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Banco Central do Brasil
DESPACHO DE 7 DE ABRIL DE 2022

O PRESIDENTE DO BANCO CENTRAL DO BRASIL, no uso da competência
estabelecida pelo Decreto nº 1.387, de 7 de fevereiro de 1995, alterado pelo Decreto nº
10.789, de 8 de setembro de 2021, autoriza o servidor MARCELO VALENTIM SILVA a
afastar-se do País na forma do disposto no art. 1º, inciso VI, do citado Decreto, a fim de
participar do curso de doutorado em Ciência de Dados, promovido pela Curtin University,
no âmbito do Programa de Pós-Graduação (PPG), em Perth, Austrália, no período de 11 de
abril de 2022 a 10 de abril de 2026, com ônus limitado, cabendo ao servidor as despesas
com o curso, passagens aéreas e estada.

ROBERTO DE OLIVEIRA CAMPOS NETO

DESPACHO DE 7 DE ABRIL DE 2022

O PRESIDENTE DO BANCO CENTRAL DO BRASIL, no uso da competência
estabelecida pelo Decreto nº 1.387, de 7 de fevereiro de 1995, alterado pelo Decreto nº
10.789, de 8 de setembro de 2021, na forma do disposto no art. 1º, inciso IV, autoriza o
afastamento do país dos seguintes servidores:

CRISTIANO DE OLIVEIRA LOPES COZER, a fim de palestrar no evento Desafios do
Desenvolvimento: O Futuro da Regulação Estatal, promovido pelo Fórum de Integração Brasil
Europa (FIBE), em Lisboa, Portugal, no período de 16 a 20 de abril de 2022, com ônus;

HILDA TIZU HIRABAYASHI, a fim de participar da 20th Annual Continuity Insights
Management Conference 2022, promovida pela Continuity Exchange LLC, em Louisville,
EUA, no período de 22 a 29 de abril de 2022, com ônus;

JAILDO LIMA DE OLIVEIRA, a fim de participar da 34ª reunião do Central Bank
Internal Auditors (CBIA) do Banco de Compensações Internacionais (BIS), promovida pela
Banca D´Italia, em Roma, Itália, no período de 10 a 15 de maio de 2022, com ônus.

ROBERTO DE OLIVEIRA CAMPOS NETO

Controladoria-Geral da União

SECRETARIA EXECUTIVA
PORTARIA Nº 694, DE 7 DE ABRIL DE 2022

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no exercício
das atribuições que lhe foram delegadas pela Portaria CGU nº 423, de 20 de fevereiro de
2015, resolve:

Subdelegar ao Senhor NELTON MARTINS YIN FILHO, Superintendente da
Controladoria Regional da União no Estado de Alagoas, substituto, competência para
firmar, nos termos do processo CGU nº 00202.100406/2017-71, Termo de Entrega do
imóvel objeto da permuta de que trata o Processo SEI da SPU Nº 04982.001452/2017-18
- futura sede da Controladoria Regional da União no Estado de Alagoas.

JOSE MARCELO CASTRO DE CARVALHO

CORREGEDORIA-GERAL DA UNIÃO
PORTARIA Nº 584, DE 5 DE ABRIL DE 2022

O CORREGEDOR-GERAL DA UNIÃO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no
uso da competência que lhe conferem o artigo 51, inciso III, da Lei nº 13.844, de 18 de
junho de 2019; o artigo 13 do Anexo I do Decreto nº 9.681, de 3 de janeiro de 2019; o
artigo 4º do Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005; e o artigo 1° da portaria n° 1.286,
de 10 de abril de 2019; com fundamento no artigo 152 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, resolve:

Art. 1º - Prorrogar por 60 (sessenta) dias o prazo para a conclusão dos
trabalhos da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, designada pela Portaria nº
203, de 7 de fevereiro de 2022, publicada no D.O.U. nº 29, Seção 2, p.54, de 10 de
fevereiro de 2022, referente ao Processo nº 00190.100630/2022-15.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO WALLER JUNIOR

Conselho Nacional do Ministério Público
PORTARIA CNMP-PRESI Nº 114, DE 8 DE ABRIL DE 2022

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 12, XX e § 1º, do Regimento Interno do Conselho
Nacional do Ministério Público, e considerando o que consta do Processo Administrativo nº
19.00.5401.0001735/2022-97, resolve:

Art. 1º Requisitar a Promotora de Justiça do Ministério Público do Estado de
Goiás MELISSA SANCHEZ, para atuar como membro colaboradora da Presidência do
Conselho Nacional do Ministério Público, ministrando palestra na 2ª Semana de Ética do
CNMP, no dia 3 de maio de 2022, às 15h, no Plenário do CNMP.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

PORTARIA CNMP-PRESI N° 117, DE 8 ABRIL DE 2022

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de
suas atribuições, com fundamento nos arts. 11 e 12, XX e § 1º, do Regimento Interno do
Conselho Nacional do Ministério Público, art. 18 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990 c/c art. 287 da Lei Complementar nº 75 de 20 de maio de 1993, e considerando o
que consta do Processo Administrativo nº 19.00.4005.0001316/2022-49, resolve:

Art. 1º Fixar, a contar de 7 de abril de 2022, o prazo de vinte dias de trânsito
ao Procurador da República THALES CAVALCANTI COELHO, requisitado para atuar como
membro auxiliar junto à Comissão de Controle Administrativo e Financeiro, com
afastamento total de suas funções na origem, nos termos da Portaria CNMP-PRESI nº 111,
de 5 de abril de 2022, publicada no Diário Oficial da União nº 67, seção 2, pág. 52, de 7
de abril de 2021.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

PORTARIA CNMP-PRESI N° 118, DE 8 DE ABRIL DE 2022

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de
suas atribuições, com fundamento no art. 12, XX e § 1º, do Regimento Interno do Conselho
Nacional do Ministério Público, e considerando o que consta do Procedimento
Administrativo nº 19.00.5000.0003366/2018-14, resolve:

Art. 1º Requisitar o servidor ANDRÉ DANTAS CORREA PINTO, Agente de Apoio
- Motorista/Segurança, do quadro de pessoal do Ministério Público do Estado do
Amazonas, matrícula nº 000.834-6A, para atuar na Coordenadoria de Segurança e
Transporte - COSET do Conselho Nacional do Ministério Público, pelo período de 1 (um)
ano, a contar de 17 de abril de 2021, com ônus para a origem quanto aos vencimentos e
às vantagens do cargo efetivo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

S EC R E T A R I A - G E R A L
PORTARIA CNMP-SG Nº 137, DE 8 DE ABRIL DE 2022

O SECRETÁRIO-GERAL DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no
uso das atribuições previstas no art. 1º, XII, da Portaria CNMP-PRESI nº 57, de 27 de maio
de 2016, e tendo em vista o disposto no art. 38 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, bem como o que consta do Processo Administrativo nº 19.00.2014.0001471/2022-24,
resolve:

Art. 1º Dispensar, a contar de 7 de abril de 2022, a Servidora LUCILA ROCHA
SARAIVA, ocupante do cargo de Analista do MPU/Biblioteconomia, do quadro de pessoal
do Ministério Público Federal, matrícula nº 82.668, do encargo de substituta eventual do
cargo em comissão de Assessor - Nível III, código CC-3, da Coordenadoria-Geral da
Corregedoria Nacional do Ministério Público, previsto na Lei nº 12.412, de 31 de maio de
2011.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS VINÍCIUS ALVES RIBEIRO

PORTARIA CNMP-SG Nº 139, DE 8 DE ABRIL DE 2022

O SECRETÁRIO-GERAL DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no
uso das atribuições previstas no art. 1º, inciso XII, da Portaria CNMP-PRESI nº 57, de 27 de
maio de 2016, e tendo em vista o disposto no art. 38 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, bem como o que consta do Processo Administrativo SEI nº
19.00.10026.0001226/2022-84, resolve:

Art. 1º Designar o servidor ARTHUR ALENCAR DE ANDRADE, ocupante do cargo
de Técnico Administrativo, matrícula nº 82.311, para o encargo de substituto eventual do
cargo em comissão de Assessor-Chefe, código CC-4, da Comissão do Sistema Prisional,
Controle Externo da Atividade Policial e Segurança Pública, previsto na Lei nº 12.412, de 31
de maio de 2011.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS VINÍCIUS ALVES RIBEIRO

Ministério Público da União
ATOS DO PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

PORTARIA PGR/MPF Nº 227, DE 8 DE ABRIL DE 2022

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições, com
fundamento nos artigos 40 e 49, inciso III, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de
1993, e tendo em vista a deliberação do Conselho Superior do Ministério Público Federal
na 3ª Sessão Ordinária, realizada em 5 de abril de 2022 (PGEA nº 1.00.001.000033/2022-
16), resolve:

Reconduzir, por 2 (dois) anos, a partir de 25 de maio de 2022, o
Subprocurador-Geral da República CARLOS ALBERTO CARVALHO DE VILHENA COELHO para
exercer as funções de Procurador Federal dos Direitos do Cidadão.

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

R E T I F I C AÇ ÃO

Na Portaria PGR/MPF nº 224, de 7 de abril de 2022, publicada no D.O.U., Seção
2, pág. 57, de 8 de abril de 2022,

Onde se lê:
"Art. 5º Converter a Comissão Provisória de Instalação do Grupo de Atuação

Especial de Combate ao Crime Organizado no âmbito do Ministério Público Federal no
Piauí, designada pela Portaria PGR/MPF nº 545, de 20 de setembro de 2021, em Grupo de
Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado no Estado do Piauí - GAECO MPF/ P I ,
pelo prazo de 2 (dois) anos".

Leia-se:
"Art. 5º Converter o Ofício Especial de Grupo de Atuação Especial de Combate

ao Crime Organizado no Piauí, instalado temporariamente pela Portaria PGR/MPF nº 545,
de 20 de setembro de 2021, em Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime
Organizado no Estado do Piauí - GAECO MPF/PI, pelo prazo de 2 (dois) anos".

Onde se lê:
"Art. 9º Converter a Comissão Provisória de Instalação do Grupo de Atuação

Especial de Combate ao Crime Organizado no âmbito do Ministério Público Federal em São
Paulo, designada pela Portaria PGR/MPF nº 471, de 20 de julho de 2021, em Grupo de
Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado no Estado de São Paulo - GAECO-
MPF/SP, pelo prazo de 2 (dois) anos."

Leia-se:
"Art. 9º Converter a Comissão Provisória de Instalação do Grupo de Atuação

Especial de Combate ao Crime Organizado no âmbito do Ministério Público Federal em São
Paulo, designada pela Portaria PGR/MPF nº 417, de 20 de julho de 2021, em Grupo de
Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado no Estado de São Paulo - GAECO-
MPF/SP, pelo prazo de 2 (dois) anos."

ESCOLA SUPERIOR
PORTARIA Nº 45, DE 30 DE MARÇO DE 2022

O DIRETOR-GERAL DA ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO,
no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo artigo 7º, inciso XXX, do Estatuto da
ESMPU, aprovado pela Portaria PGR/MPU nº 95, de 20 de maio de 2020, resolve:

Art. 1º Dispensar a servidora MAISA PEREIRA MARTINIANO DA SILVA, ocupante
do cargo de Técnico do MPU/Administração, matrícula 70404, do encargo de substituta
eventual, de Chefe do Núcleo de Acompanhamento e Tecnologias de Educação a Distância,
FC-3, da Divisão de Execução de de Educação a Distância, da Secretaria de Educação,
Conhecimento e Inovação, da Escola Superior do Ministério Público da União.

Art. 2º Designar a servidora DANIELA PEREIRA DA SILVA, ocupante do cargo de
Analista do MPU/Gestão Pública, matrícula 70525, para exercer o encargo de substituta
eventual, de Chefe do Núcleo de Acompanhamento e Tecnologias de Educação a Distância,
FC-3, da Divisão de Execução de de Educação a Distância, da Secretaria de Educação,
Conhecimento e Inovação, da Escola Superior do Ministério Público da União

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

ALCIDES MARTINS
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